
PODER LEGISLATIVO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  
DO ESTADO DO AMAZONAS  

  

Av. Mário Ypiranga Monteiro, 3950 
Parque 10 de Novembro, Manaus, Amazonas 
CEP 69.050-030 

OFÍCIO N. 1049/2021/GP/ALEAM  
 

 Manaus, 20 de outubro de 2021. 
 
 
A Sua Excelência o Senhor 
WILSON MIRANDA LIMA 
Governador do Estado do Amazonas 
 
Assunto: Envio de proposição à sanção ou veto governamental. 
 
 

Senhor Governador, 
 
 

Com espeque no artigo 36 e §§ da Constituição do Estado do Amazonas, encaminho 
a Vossa Excelência, para Sanção ou Veto Governamental, as proposições de Lei aprovadas por 
esta Casa Legislativa em Sessão Ordinária, no dia 20 de outubro de 2021, abaixo especificadas:  
 

Projeto de 
Lei 

Assunto Procedência 

121/2019 

DISPÕE sobre o direito a dependentes de mulheres vítimas 
de violência doméstica e familiar de preferência na 
matrícula e transferência institucional na rede pública e 
particular de ensino do Estado do Amazonas, na forma que 
especifica. 
Aprovada com substitutivo da Dep. Alessandra Campêlo 

Dep. Alessandra 
Campêlo e 

Therezinha Ruiz 

287/2019 
ASSEGURA a formação e capacitação dos profissionais da 
rede de enfrentamento à violência contra a Mulher. 
Aprovada com substitutivo da Dep. Alessandra Campêlo 

Dep. Alessandra 
Campêlo e 

Therezinha Ruiz 

63/2020 
CRIA a Semana Maria da Penha nas escolas públicas e 
particulares de ensino médio. 

Dep. Mayara 
Pinheiro Reis 

297/2020 

INSTITUI a Semana Estadual de Conscientização da  
Importância da Doação de Medula Óssea no Estado do 
Amazonas, e dá outras providências. 
Aprovada com substitutivo da autora e emenda da Dep. 
Alessandra Campêlo 

Dep. Mayara 
Pinheiro Reis 

478/2020 
DISPÕE sobre a realização anual de ações relacionadas ao 
enfrentamento do parto prematuro durante o mês de 
novembro. 

Dep. Mayara 
Pinheiro Reis 

498/2020 
DISPÕE sobre as práticas e condutas em temporadas de 
compras no estilo black friday. 

Dep. Mayara 
Pinheiro Reis 

544/2020 
INSTITUI o Sistema Estadual de Atendimento Integrado à 
Pessoa com Transtornos do Espectro Autista. 

Dep. Joana Darc 

571/2020 
CONCEDE o Título de Cidadão do Amazonas ao Senhor 
RICARDO ANTONIO REZENDE DE JESUS, Procurador do 
Estado do Amazonas. 

Dep. Joana Darc 
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68/2021 

DISPÕE sobre o incentivo, por meio de informativos nos 
salões de cabelereiros, dos programas de doação de 
cabelo para pacientes em tratamento de câncer e vítimas 
de escalpelamento. 

Dep. Mayara 
Pinheiro Reis 

70/2021 

DISPÕE sobre a obrigatoriedade da comunicação dos 
Cartórios de Registro Civil ao Ministério Público, da 
realização de registro de nascimento realizado por mães 
e/ou pais menores de 14 (quatorze) anos. 

Dep. Felipe Souza 

73/2021 

ASSEGURA o direito a acompanhante ou a atendente 
pessoal à pessoa com deficiência nos hospitais públicos e 
privados, bem como nas unidades de pronto atendimento 
ainda que decretado estado de calamidade pública ou 
emergência. 

Dep. Joana Darc 

135/2021 
INSTITUI a definição de conduta de maus-tratos praticada 
contra a fauna doméstica e estabelece multa e sanção 
administrativa a quem os praticar. 

Dep. Joana Darc 

190/2021 
INSTITUI, no âmbito do Estado do Amazonas, a Campanha 
do Banco de Ração e Utensílios para Animais. 

Poder Executivo 
Mens. Gov. n. 34 

237/2021 

DISPÕE sobre a prioridade nas investigações para 
apuração de crimes contra a vida e desaparecimentos que 
tenham como vítima crianças e/ou adolescentes no âmbito 
do Estado do Amazonas. 

Dep. Felipe Souza 

249/2021 
INSTITUI Ações de Enfrentamentos ao Feminicídio no 
âmbito do Estado do Amazonas. 

Dep. Felipe Souza 

256/2021 
DISPÕE sobre a vedação da exigência de experiência 
prévia na seleção ou contratação de candidatos (as) às 
vagas de estágios, no âmbito do Estado do Amazonas. 

Dep. Roberto 
Cidade 

263/2021 
DISPÕE sobre a possibilidade do uso de cartões de débito 
e crédito como meio de pagamento nos Cartórios 
Extrajudiciais do Estado do Amazonas. 

Dep. Belarmino 
Lins 

290/2021 
DISPÕE sobre Passaporte Digital de Imunização no Estado 
do Amazonas. 

Dep. Belarmino 
Lins 

402/2021 

DISPÕE sobre a transformação da Fundação de 
Dermatologia Tropical e Venereologia “ALFREDO DA 
MATTA” - FUAM em Fundação Hospitalar de Dermatologia 
Tropical e Venereologia “ALFREDO DA MATTA” - FUHAM, e 
dá outras providências. 

Mens. Gov. n. 94 

435/2019 INSTITUI o Dia Estadual do Cooperativismo. Dep. Joana Darc 

461/2019 
DISPÕE sobre a inclusão de noções de primeiros socorros 
no programa curricular de ciências ou disciplina similar nas 
escolas públicas do Estado do Amazonas. 

 
Dep. Joana Darc 

530/2019 
DISPÕE sobre a importância dos pais ou responsáveis 
serem informados sobre a ausência do aluno na escola. 

 
Dep. Joana Darc 
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649/2019 
INSTITUI a Campanha de Incentivo à Doação de Sangue 
Animal. 

 
Dep. Joana Darc 

327/2021 

DISPÕE sobre a proibição as instituições financeiras e 
sociedades de arrendamento mercantil a efetuar crédito, 
na conta de beneficiários do INSS, sem contrato ou 
consentimento dos mesmos, a fim de efetivar empréstimo 
consignado. 

Dep. Wilker 
Barreto 

 
 

Respeitosamente, 
 
 
 
Deputado ROBERTO CIDADE 
Presidente 
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INSTITUI o Sistema Estadual de 
Atendimento Integrado à Pessoa com 
Transtornos do Espectro Autista. 
 

  

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica instituído o Sistema Estadual de Atendimento Integrado à Pessoa com 
Transtornos do Espectro Autista, no âmbito do Estado do Amazonas, destinado a garantir e a 
promover o atendimento às necessidades específicas das pessoas com Transtornos do Espectro 
Autista, visando ao desenvolvimento pessoal, à inclusão social, à cidadania e ao apoio às suas 
famílias. 

Art. 2º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

I – tecnologia assistiva: produtos, equipamentos, recursos, metodologias, sistemas de 
sinalização e de comunicação visual, meios de voz digitalizados e dispositivos multimídia 
destinados a pessoas com TEA que apresentem dificuldades ou impossibilidade de comunicação; 

II – rastreamento precoce de possíveis sinais de transtornos do espectro autista para 
intervenção precoce: avaliação do desenvolvimento infantil feito por equipe multiprofissional 
visando a identificar sinais de desenvolvimento comportamental e sensorial atípico que sirvam 
como indicadores de possível presença de quadro de TEA e que tem como finalidade a 
intervenção também precoce e, como consequência, a influência positiva no desenvolvimento 
integral da criança; 

III – profissional de apoio escolar: pessoa devidamente capacitada na interação e no 
manejo comportamental de alunos com TEA que atue de forma articulada com os professores da 
sala de aula comum e da sala de recursos multifuncionais, em todo o contexto escolar, inclusive 
estimulando/facilitando sua socialização com os demais colegas, bem como nos cuidados básicos 
em relação à alimentação, higiene e locomoção do estudante com TEA e em todas as atividades 
escolares nas quais se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em 
instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com 
profissões legalmente estabelecidas. 

Art. 3º O atendimento pelo Estado do Amazonas à pessoa com TEA poderá ser 
prestado de forma integrada, em regime de colaboração com os municípios e com assistência da 
União, pelos serviços de: 

I – saúde; 

II – educação; 

III – assistência social. 
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§ 1º Para cumprimento do que determina este artigo, poderá o Estado criar e manter 
programas permanentes, estruturados e ministrados por equipes multiprofissionais para 
informação, capacitação, treinamento e atualização em TEA de profissionais e estudantes das 
áreas da saúde, educação e assistência social, bem como de orientação e apoio a pais, 
responsáveis e cuidadores de pessoas com TEA. 

§ 2º A pessoa com TEA, considerando as características sensoriais e comportamentais 
específicas dessa condição, tem direito a atendimento prioritário nos serviços mencionados nos 
incisos I, II e III do caput deste artigo, sendo que nos serviços médicos de emergência públicos e 
privados deve ser considerada a prioridade por deficiência, condicionada aos protocolos de 
atendimento médico, e a adaptações razoáveis nas instalações de espera, atendimento e 
internação. 

§ 3º Na prestação dos serviços mencionados nos incisos I, II e III do caput deste artigo, 
poderão ser disponibilizados recursos de tecnologia assistiva. 

Art. 4º Em cumprimento à Lei Federal n.13.438, de 26 de abril de 2017, o Estado 
disponibilizará avaliação por equipe multiprofissional para rastreamento precoce de possíveis 
sinais de autismo com vistas à intervenção precoce, à reabilitação e à atenção integral às 
necessidades da pessoa com TEA. 

§ 1º A intervenção precoce, a reabilitação e a atenção integral citados no caput deste 
artigo serão decorrentes de atendimentos nas especialidades abaixo listadas e outras que o 
profissional de saúde entender por necessária: 

I – neurologia; 

II – psiquiatria; 

III – psicologia; 

IV – psicopedagogia; 

V – psicoterapia comportamental; 

VI – odontologia; 

VII – fonoaudiologia; 

VIII – fisioterapia; 

IX – educação física; 

X – musicoterapia; 

XI – equoterapia; 

XII – hidroterapia; 

XIII – terapia nutricional; 

XIV – terapia ocupacional; 

XV – fitoterapia; 

XVI – neuropediatria; 

XVII – cinoterapia. 
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§ 2º A avaliação por equipe multiprofissional, prevista no caput, é instrumento 
fundamental para o encaminhamento aos atendimentos especializados previstos no § 1º deste 
artigo, bem como para planejamento e gestão das áreas da saúde, da educação e da assistência 
social. 

§ 3º Para maior eficácia, os atendimentos especializados previstos no § 1º deste artigo 
poderão ser fornecidos em Centros de Referência em Autismo públicos, que disponham de todos 
os serviços integrados, para a realização do tratamento terapêutico singular da pessoa com TEA, 
em todas as fases da vida, podendo ser incluídas outras modalidades, conforme avaliação 
multiprofissional. 

§ 4º A atenção integral às necessidades da pessoa com TEA citada no caput deste 
artigo poderá incluir a distribuição gratuita de nutrientes, fraldas e medicamentos. 

Art. 5º É garantida a educação da pessoa com TEA dentro do mesmo ambiente escolar 
dos demais alunos, em todos os níveis e modalidades, inclusive no ensino superior e no 
profissionalizante, podendo o Estado ficar responsável por: 

I – capacitar os profissionais que atuam nas instituições de ensino estaduais para o 
acolhimento e a inclusão de alunos autistas; 

II – em caso de comprovada necessidade, disponibilizar profissional de apoio escolar, 
nos termos do inciso III do art. 2º; 

III – garantir Atendimento Educacional Especializado (AEE) para o aluno com TEA 
incluído em classe comum do ensino regular; 

IV – garantir a provisão de adaptações razoáveis como recursos de tecnologia 
assistiva, adaptações de ambiente físico, material escolar, currículo, metodologia educacional, 
atividades curriculares e extracurriculares, além de outras modificações e ajustes adequados às 
características sensoriais, comportamentais, comunicativas e intelectuais que se façam 
necessários em cada caso, a fim de assegurar que o aluno com TEA possa gozar e exercer, em 
igualdade de oportunidades com os demais alunos, todas as atividades escolares, promovendo a 
conquista e o exercício de sua autonomia; e 

V – garantir o acesso ao ensino voltado para jovens e adultos (EJA) às pessoas com 
TEA que atingiram a idade adulta sem terem sido devidamente escolarizadas. 

Parágrafo único. Às instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino, 
aplica-se obrigatoriamente o disposto neste artigo, sendo vedada a cobrança de valores 
adicionais de qualquer natureza em suas mensalidades, anuidades e matrículas no cumprimento 
dessas determinações. 

Art. 6º O Estado, por meio de suas Secretarias da Saúde, da Educação e de 
Desenvolvimento Social, assim como demais órgãos da Administração Estadual, poderá: 

I – prestar apoio social e psicológico às famílias de pessoas com TEA; 

II – garantir às pessoas com TEA e suas famílias a aquisição de informações e 
orientações básicas sobre TEA, direitos e formas de acesso às políticas públicas disponíveis; 

III – desenvolver e manter programas de apoio comunitário que propiciem às pessoas 
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com TEA oportunidades de integração social, acesso à cultura, ao desporto e ao lazer e inserção 
no mundo do trabalho; 

IV – promover, com regularidade mínima anual, campanhas de esclarecimento à 
população no tocante às especificidades do TEA; e 

V – disponibilizar esclarecimentos e orientações sobre TEA para os profissionais das 
Polícias Civil e Militar e do Corpo de Bombeiros, visando ao atendimento, à abordagem e ao 
socorro às pessoas com TEA. 

Parágrafo único. Para o cumprimento das determinações deste artigo, o Estado 
poderá firmar parcerias com as Secretarias Municipais competentes e entidades que atuem nas 
áreas envolvidas. 

Art. 7º O Estado poderá estabelecer convênios e termos de parceria com pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, com o propósito de fazer cumprir uma ou mais das 
determinações desta Lei. 

Art. 8º No âmbito de sua competência, o Estado buscará formas de incentivar as 
universidades estaduais, federais e da rede privada sediadas em seu território visando ao 
desenvolvimento de pesquisas e projetos multidisciplinares com foco no autismo e na melhoria 
de vida das pessoas com TEA. 

Art. 9º Para viabilização e fiel execução das obrigações contidas nesta Lei, poderá o 
Poder Executivo Estadual regulamentar e gerenciar a utilização dos recursos humanos e materiais 
necessários, bem como prever as respectivas destinações financeiras quando da elaboração dos 
orçamentos das áreas da saúde, assistência social, e outras pertinentes. 

Art. 10. Na elaboração e implementação de legislação, políticas e outros processos de 
tomada de decisão relativos às pessoas com deficiência, o Estado poderá realizar consultas e 
envolverá ativamente pessoas com TEA, diretamente ou por intermédio de seus responsáveis 
legais e de suas organizações representativas. 

Art. 11. Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei estabelecendo as normas 
necessárias ao seu fiel cumprimento. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 20 de 
outubro de 2021. 

 

 
Deputado ROBERTO CIDADE 

Presidente 
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